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CONTRATO E$AF Ng 01/2017

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE LAVANDERIA QUE
ENTRE S! CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA ESCOLA DE

ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA -
ESAF E A EMPRESA BRASLAV-
LAVANDERIA E PASSADORIA LTDA.

Aos dez dias do mês de abril dcJ ano de dois mil e dezessete (l0/04/2017), na sede da
Escola de Administração Fazendária, em Brasília, Distrito Federal, de um lado a União.
por intermédio da Escola de Administração Fazendárla - ESAF, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n1 02.317.].76/0001-05, neste ato representada por
seu Diretor de Administração-Substituto, lvo da Costa Ferreira, brasileiro, divorciado,
portador da Carteira de Identidade ng 9.327.965 SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas sob o ne 108.962.797-15, doravante denominada CONTRATANTE e, de outro, a
empresa Braslav- Lavanderia e Passadoria Ltda. inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas sob o Rq 04.409.623-0001-73, neste ato representada por sua
procuradora, Claudia Mana Neves Bittencourt de Sá, brasileira, separada judicialmente,
portadora da Carteira de Identidade n9 821.805 SSP-DF inscrita no Cadastro de Pessoas
Físicas sob o n9 279.593.091-9]., doravante denominada CONTRATADA, celebram este
contrato de prestação de serviços, em razão da homalgação do Pregão Eletrõnico ESAF
O1/2017, conforme Processo n: 12500.000391/2016-86, sujeitando-se os contratantes
aos termos da Lei n9 8.666, de 1993, Lei ng l0.520, de 17 de julho de 2002, Decreto ng
5.450 de 31 de maio de 2005, Decreto ng 6.204, de 5 de setembro de 2007, Lei n9 8.666,
de ].993, Instrução Normativa ng 1, 2010 IMPOR SLTI), Instrução Normativa ng 2, da
SLTI/MPOG, de 30 de abril de 2008 e às seguintes cláusulas contratuais:

.'''\

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
''\.

Prestação de serviços de lavanderia, conforme especificações e quantitativos indicados
no Anexo 1 -- do Pregão Eletrâníco ESAF N9 01/20]-7 e constantes do quadro abaixo:

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

2.1 - Os serviços obedecerão ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições
contidas nos documentos adiante enumerados, que integram o Processo ng

./
«

ITEM QUANTIDADE
lavar. e na.;.nar: pnr-níç r-ntrh- tanai-.. H. l,..h.lavar e passar: lençóis, colchas, tapetes de banheiro,
guardanapos, toalhas de banho, toalhas de rosto,
toalhas de mesa, cobertores, mantas, edredons, jalecos,
aventais, cora:mas e outros similares. 

25.000 Kg
(vinte e anca
mil

quilogramas)
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; :: :::- ;J:'.'l12500.000391/2016-86, do Ministério da Fazenda, e que independentemente de
transcrição, fazem parte integrante e complementar deste mesmo Instrumento. no
que não o contrariarem: a) Pregão Eletrõnico ESAF ng O1/2017, da Escola de
Administração Fazendária; b) proposta e documentos que a acompanham, firmados
pela Contratada em l0/04/2017, e apresentados à Contratante, contendo o preço, o
prazo e demais especificações inerentes aos serviços; todos assinados ou rubricados
pela Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 Idozel meses a contar de 17 de abril
de 2017, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta)
meses conforme disposto no incisa ll do artigo 57 da Lei ng 8.666, de 1993.

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
-''\

4.].- Constituem obrigações da CONTRATADA

4.1.1 - Prestar os serviços objeto da presente licitação dentro do prazo de vigência
estipulado, entregando o material conforme solicitado pela Contratante nos prazos
estabelecidos e no local indicado;

4.1.2 - Utilizar na lavagem das peças os seguintes produtos: detergente neutro,
detergente alcalino, alvejante, acidulante ou neutralizante, amaciante e
desengordurante, quando for o caso.

4.1.3 - Atender prontamente quaisquer exigências da Contratante, inerentes ao objeto
da contratação;

4.]..4 - Substituir, sem custos adicionais, os serviços que se apresentarem em desacordo
com o solicitado pela Contratante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

,''\
4.1.5 - Substituir, sem custos adicionais, qualquer peça de roupa que seja danificada, no
prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação pela Esaf, devendo a
peça substituída ter as mesmas características e especificações da peça extraviada;

4.1.6 - Manter durante toda a execução do Contrato as mesmas condições da
habilitação

CLÁUSULA QUINTA DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

5.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE

5.1.1 - Acompanhar e/ou fiscalizar a execução dos serviços, bem como atestar na nota
fiscal/fatura a efetiva prestação dos serviços;

5.1.2 Efetuar os pagamentos à Contratada;
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5.1.3 - Proporcionar os meios ao seu alcance para a perfeita prestação dos serviços a
cargo da Contratada; '

0\

5.1.4 - Não permitir que outrem execute os serviços objeto do presente Edital que se
obrigou à Contratada;

5.1.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas definidas em contrato;

5.1. 6 - Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Contratada.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 - O material a ser lavado e passado deverá ser retirado na sede da Esaf, sita na DF
001, km 27,4 - Lago Sul, às segundas e sextas-feiras, entre o horário de 14 às 16 horas.
ou excepcionalmente, em outros dias da semana, quando for solicitado pela Esaf.''\

6.2 - O material lavado e passado deverá ser entregue na sede da ESAF, sita na DF 00].
km 27,4 - Lago Sul, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, a contar da
data de retirada.

6.3 - Todas as despesas de retirada e entrega do material correrão a conta da
contratada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

7.1-A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da
Diretoria de Administração- DIRAD da ESAF, especialmente designado para tal função.

7.2 - O responsável pela fiscalização do fiel cumprimento das cláusulas estabelecidas
no Contrato será designado por ato do Diretor-Geral da ESAF.

'"'x 7.3 - A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço
prestado, se em desacordo com as especificações constantes do Anexo l deste Edital.

CLÁUSULA OITAVA DO VALOR DO CONTRATO

8.1- Ovalorestimado deste contrato é de R$ 77.437,32(setenta e sete mil quatrocentos
e trinta e sete mil e trinta e dois centavos), estando nele incluído todas despesas
necessàrlas a sua execução, sendo os valores unitários abaixo especificados.

(

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE

QUANTIDADE PREÇO UNITÁKio/QUILOCKAUA(K$)
25.000 Kg 3,09
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.éll;; g9.1 0 valor contratado pela prestação do serviço objeto deste contrato será reajustado

anualmente, considerando-se como índice inicial o da data da apresentação da
proposta, com base na seguinte fórmula IDecreto ng 1.054, de 7 de fevereiro de 1994,
inciso XI do art. 40 da Lei ng 8.666, de 1993 e Lei n9 lO.192, deJ-4 de fevereiro de 2001):

R = { !Jg.} x V

Sendo:
R = Valor do reajuste procurado
V = Valor contratual;
1 = índice relativo ao mês do reajuste;
to = Índice inicial - refere-se ao Índice de custos ou de preços
correspondentes ao mês da entrega da Proposta da Licitação.

ló

9.1.1 0 índice a ser utilizado para o cálculo do reajustamento do Contrato é o Índice
Nacional de Preços ao ConsumidorAmpio(IPCA) verificado no período, o qual é apurado
e publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice
que eventLiaimente venha a substituí-io.n

9.]-.2 0 reajuste a que se refere esta Cláusula dependerá de prévia solicitação do
CONTRATADO, acompanhada do respectivo memorial de cálculo.

CLÁUsulA DÉCIMA - DO KEEQUiLíBnio ECONóMico-FINANCEIRO

10.1 Com vistas à manutenção do equilíbrio económico-financeiro do Contrato, poderá
ser promovida revisão do preço contratual, desde que eventuais solicitações nesse
sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, configurando área económica extraordinária e
extracontratual, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do
Contrato, nos termos do disposto no art. 65, incisa 11, alínea "d" e seu $ 5o , da Lei n'
8.666, de ].993.

''x CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO PAGAMENTO

11.1 -- 0 pagamento dos serviços será feito mensalmente, por intermédio de crédito na
conta da contratada, depois da apresentação dos documentos de cobrança, após a
aceitação dos serviços pela contratante, em até lO(dez) dias úteis.

1]..2 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada,
obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de
habilitação e da proposta da Licitação, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas
com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou da matriz.

11.3 - O pagamento à contratada somente será efetuado no caso da manutenção, pela
contratada, de todas as condições de habilitação, incluídas aí a regularidade fiscal com
o FGTS e a Fazenda Federal.

/
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:: l::11.4 - Constatada a situação de irregularidade da Contratada junto ao SICAF. o
pagamento será realizado em juízo, sem prejuízo das sanções cabíveis conforme
disposto no parágrafo 2g do artigo 36 da Instrução Normativa ng 2, de 2008, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

1]..5 - A Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
liquidação, o fornecimento realizado estiver em desacordo com os termos contratuais.

11.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada do
Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetívo pagamento, em
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% Imeio por cento) ao mês, ou de
6% jseis por centos ao ano, mediante aplicação da seguinte formula:

l : (TX/IOO) /365
EM = 1 x N x VP, onde:

1= Índice de atualização financeira;
TX = Percentual de taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso. '

.n'"-\

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta do Programa
de Trabalho O]..25913.04.122.2110.2000.0001 -- Administração da Unidade -- Elemento
de Despesa 33.90.39 -- Outros Serviços de Terceiros -- Pessoa Jurídica.

PARÁGRAFO ÚNICO

Para cobertura das despesas relativas aa presente Contrato, foi emitida a Nota de
Empenho 2017NE800257, por estimativa, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reaisl à
conta da dotação orçamentária desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Cometerá infração administrativa, nos termos da Lei ng l0.520, de 2002 e do
Decreto n9 5.450, de 2005, o CONTRATADO que, no decorrer da contratação:

ITEM

l descumprir quaisquer obrigações, não explicitadas nos demais
itens, que sejam consideradas leves

l

2 não entregar documentação considerada âlnÊlgâ, solicitada pela
CONTRATANTE

2
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14.2 0 CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no capot desta
Cláusula ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançoes:

GRAU
MORATÓRIA

PRAZO ÕÉ
IMPEOIMENTO (*)COMPENSATÓRIA

l
2

1% por ocorrência

0,5% ao dia

#

  3 atrasar a execução do objeto apresentando justificativa 3
parcialmente aceita pela CONTRATANTE

  4 atrasar injustificadamente a execução do objeto 4

  5 descumprir prazos, exceto quanto aos itens 3 e 4 supra 4

  6 cometer erros de execução do objeto 5
7 desatender às solicitações do CONTRATANTE 5

8 descumprir quaisquer obrigações contratuais, não explicitadas nos
demais anteriores, que sejam consideradas médias

5

9
executar o objeto CONTRATADO de forma imperfeita às exigências
e não substituir no prazo estipulado

6

  não manter as condições de habilitação durante a vigência
contratual

7

  não entregar documentação !n29[!aDIe, so]icitada peão
CONTRATANTE.

7

12 descumprir quaisquer outras obrigações contratuais, não
explicitadas nos demais itens, que sejam consideradas graves

8

13 descumprir a legislação(legal e infralegal) afeta à execução do
objeto(direta ou indiretamentel

9

14 cometer atos protelatórios durante a execução, com adiamento dos
prazos, visando ensejar alterações de valores decorrentes de
reajuste ou revisão dos preços contratados

9

15 comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal durante a
execução do objeto

9  
16 cometer atos ilegais visando frustrar a conclusão do objeto

CONTRATADO
9  

17 cometer a ínexecução total do Contrato 10  
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1,0% ao dia Não

5% por ocorrência Não

6% por ocorrência de 6 meses a l ano

7% por ocorrência de l ano até 2 anos

8% por ocorrência de 2 anos al:é 3 anos

9% por ocorrência de 3 anos até 4 anos

10% por ocorrência de 4 anos até 5 anos

10 : 10% porocorrência : 5 anos

('p) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e seus
anexos e das demais cominações legais - art. 7g, capot, da Lei ng l0.520, de 2002.

14.3 A ínexecução total ou parcial do Contrato, ou o atraso injustificado na execução do
Contrato, sujeitará ao CONTRATADO, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Multa pecuniária moratória, por dia de atraso Injustificado, cuja base de cálculo
é o valor total do objeto em inadimplemento, limitando-se a 30(trinta) dias e a
10%(dez por cento) do valor total do objeto em atraso, sem prejuízo das demais
penalidades, podendo ser aplicada cumulativamente com a multa
compensatória e demais sanções;
Multa pecuniária compensatória, cuja base de cálculo é o valer total global do
Contrato, sem prejuízo das demais penalidades, podendo ser aplicada
cumulativamente com a multa moratória e demais sanções, desde que o valor
cumulado das penalidades não supere o valor total do Contrato; e
Impedimento de licitar e de contratar com a união e descredenciamento na
SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no
Edital e seus anexos, no Contrato e nas demais cominações legais.

11.

:-'\, 14.4 No processo de apuração de supostas irregularidades deverão ser consideradas as
seguintes definições:

Documentos simples são aqueles que mesmo deixando de ser apresentados, ou
apresentados fora do prazo previsto, não interfiram na execução do objeto de
forma direta ou não cause prejuízos à Administração;
Documentos i!!!eg!!a!}.Eeâ são aqueles que se não apresentados, ou
apresentados fora do prazo previsto, interfiram na execução do objeto de forma
direta ou indireta ou causem prejuízos à Administração;
Descumprimento de obrigações contratuais !eyÊâ são aquelas que não interfiram
diretamente na execução do objeto e que não comprometa m prazos ou serviços,
tais como obrigações acessórias;
Descumprimentos de obrigações contratuais médias são aquelas que mesmo
Interferindo na execução do objeto, não comprometam prazos ou serviços de
forma significativa e que não caracterizem inexecuçãa parcial;

l

2

3

4
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6

7.

Descumprimentos de obrigações contratuais glgygg são aquelas que mesmo
interferindo na execução do objeto, e comprometam prazos ou serviços de
forma significativa, não caracterizem inexecução total do objeto;
Erro de execução: é aquele que, passível de correção, foi devidamente sanado;

Execução imperfeita: é aquela passível de aproveitamento, a despeito de falhas
não corrigidas.

e

14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas nos parágrafos anteriores
realizar-se-á mediante processo admlnistratiuo que, assegurará ao CONTRATADO o
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ng 8.666.
de 1993, e subsidiariamente na Lei ng 9.784, de 1999.

14.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade

14.7 As multas aplicadasdeverão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Guia de recolhimento da União (GRU),
a ser preenchida de acordo com as instruções fornecidas pelo Órgão, no prazo máximo
de IO(dez) dias, a contarda data do recebimento da comunicação que será enviada pela
autoridade competente

14.8 Caso não haja o devido recolhimento, a multa poderá ser descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração. Caso não haja essa
possibilidade, a multa será inscrita na Dívida Ativa da União e cobrada judicialmente.

14.9 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento
de licitar e contratar com a União, o CONTRATADO será descredenciado por igual
período, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.

14.10 As sanções também serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas
Inidõneas e Suspensas (CEIS), instituído pela Portaria CGU ng 516, de 2010, quandocabível.

''\\

14.11 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA RESCISÃO

15.1- O presente contrato somente poderá ser rescindido observadas as razões, formas
e direitos estabelecidos nos ans. 77 a 80 da Lei n!. 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO EXAME DO CONTROLE INTERNO E EXTERNO

16.1 - A CONTRATANTE manterá o presente contrato arquivado em sua
disposição da Controladoria-Geral da União e do Tribunal de Contas da União.

sede à

/
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EFICÁCIA

17.1 0 presente Contrato somente terá eficácia depois de publicada por extrato no Diário
Oficial da União, em conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei ng
8.666, de 1993, e aprovado pelo Diretor-Geral da ESAF, de conformidade com o disposto
no art. 33, incíso 1, do Decreto ng 93.872, de 23.12.86.

PARÁGRAFO ÚNICO - DA PUBLICAÇÃO

Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato do Contrato e seus
eventuais Termos de Aditivos no Diário Oficial, até o 5Q(quinto) día útil do mês seguinte
ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias, contados daquela data,
nos termos da Parágrafo Único, artigo 61 da Lei 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

,"'%'h 18.1 - Compete à Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal dirimir os conflitos
eventualmente existentes em decorrência da execução do presente contrato.

E, por estarem assim, justos e pactuados, firmam o presente, em 2 (duas) vias de igual
forma e teor, comprometendo-se as partes a cumprir e fazer cumprir, por si e por seus
sucessores, em juízo ou fora,.í:]e]e,]lão fielmente como nele se contém.

lvo da Costa Ferreira
Diretor de Administração-Substituto

Escola de Administração Fazendáría - ESAF

Claudia Mariij'lliZvÉá'l:Ílftencourt de sá
Procuradora

Braslav- Lavanderia e Passadoria Ltda

<
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R$4}.633,00 (quarenta e um mii, seiscentos e .trinta e três
real.$), perEazettdo. o total da licitação em R$620.769,1 i {sejs.
centos G. vinte mii, setecentos e sessenta e nove reais e onze
centavos)

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
N' 70, terça-&im, ]] de abril de 2017

EDITAL E$AF N' 34s DE lO l)B ABRIL, DE 24)17concurso púBLico pÂ.ai paÕiPfÜÊIRi;o'ãeÜic.4s
NO CARGO DE PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

(S]DEC - IOa4/2017) 23801447048-2017NEOi42i6

PREGÃO N' 472/2016

N' Processo: 125Q00003912016B6

PREGÃO SISPP N' }/2017. Cünüülmte: ESCOLA DE ADMINIS-
TRACAO FAZENI)ARFA.CNPJ Contratado: 04409623000t73. con-
tratada : BRASLAV ADMiNISTRACAO E SERyiCOS -LIDA -
EPP. O1ljeiu Sewiços de !avmderia B passadorãa. Fulndamenn Legal:
Lei n' .1.666 de. 1.993 B PregãoE]etrõnico Do O1/2Q]7. Vigência
i7/{)4/2017 a 16/04/20}8. \alar Tob!: R$77.437.32. Fonh
]00000000 - 201 '7NE8002S7. Data de Assinatura: ]0/04/20t 7.

EXTRA:lU DE CONTRATO N" 1/2017 UASG }7(n09

SUPERINTENDÊNCIA DE ATENDIÀ4ENTO
UNIDADE REGIONAL DISTRITO rz6ÉK)Ü

DIVISÃO ADMINISTRIWl\U
SERViço ADMINlsTpxliVO, PiNÀNCKiKO.

LOGÍSTICA E COMÉRC}AL

",.:«.!'Ói ZtElâ:=.fT:$:%:uÜeai.&=«HS.=: U:Âãh:==',=.:TR lã=E==: =,IZ:== ("u '.
MANÁ;EL AUGUSTO AINES Sll:\ü.

PROC{JRADORIA.GERAL DA FAZENDA
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